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Perguntas de partida

1. Que requisitos deve ter a Gestão 
Documental  para que possamos 
partilhar dados, informações e 
documentos autênticos entre os 
sistemas de informação das 
Administrações Públicas (AP’s)?

2. Que políticas e 
orientações europeias 
e nacionais existem 
para nos ajudar, a 
este nível?



Colaboração entre as 
Administrações e organizações 
públicas (em reestruturação)

Plataformas comuns 
Partilha de informação / documentos / 

dados entre SI
Reutilização de informação

Processos simplificados (comuns, transversais, …)

Interoperabilidade 
(organizacional/processual, técnica, 

semântica…)

Execução de políticas públicas 

Interoperabilidade: políticas e 
programas europeus 

Orientação à 
eficiência e 
economia

Serviço 
orientado ao 
cidadão e à 

transparência



• Interoperabilidade - “Capacidade de organizações 
díspares e diversas interagirem com vista à consecução 
de objetivos comuns com benefícios mútuos, definidos 
de comum acordo e

• implicando a partilha de informações e 
conhecimentos entre as organizações, no âmbito dos 
processos administrativos a que dão apoio,

• mediante o intercâmbio de dados entre os respetivos 
sistemas TIC”.
▫ Fonte: Decisão n.º 922/2009/CE

Interoperabilidade: políticas e 
programas europeus



Interoperabilidade: políticas e programas 
europeus 



Estratégia 2020 Economia + 
competitiva

-Serviços públicos mais -Serviços públicos mais 
eficientes, usando normas 

comuns e plataformas 
abertas

Estratégia “Agenda 
Digital para a 

Europa”

AP europeia aberta e 
colaborativa

a) Quadro Europeu de 
Interoperabilidade (QEI/EIF) + 

b) Estratégia Europeia de 
Interoperabilidade (EEI/EIS)
c) Alinhamento dos QNI

Plano de ação e-Governo
2011-2015

Programa ISA (*)

a) Diretrizes para 

c) Alinhamento

a) Diretrizes para 
serviços  públicos 

interoperáveis
b) Prioridades

c) Alinhamento

(*) Criado com o Decisão n.º 922/2009/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

Interoperabilidade: políticas e programas 
europeus



• Inclui a Estratégia (EEI) e o Quadro Europeu de 
Interoperabilidade (QEI) . Este último estabelece:

• 1) 12 princípios básicos - que resumem as expetativas das 
AP’s, empresas e cidadãos para a disponibilização de serviços 
públicos. 

• Por ex.:
▫ Desenho centrado no utilizador (serviço amigável, 

multicanal, ponto único de contacto, fornecimento único de 
informação, respeito pela privacidade); 

▫ Segurança e privacidade/confidencialidade;
▫ Transparência;
▫ Abertura (das administrações para a partilha e reutilização 

da informação maior eficiência);
▫ Conservação das informações (legíveis, fiáveis, 

íntegras - incluindo assinatura eletrónica…) [n.º 8];
▫ Neutralidade e adaptabilidade tecnológicas.

COM (2010) 744 – “Para a interoperabilidade 
dos serviços públicos” 



Ex. de agregação de serviços originários de 
diferentes níveis da AP

• COM(2010) 744 
estabelece: 

• 2) Modelo conceptual



• COM(2010) 744 estabelece: 
• 3) 4 níveis de interoperabilidade



• 1) Cada Estado-membro e cada Administração deve ter o seu 
Quadro de interoperabilidade para as organizações que 
querem colaborar na prestação conjunta de serviços públicos, 
especificando:
▫ Vocabulários, conceitos,
▫ Princípios, políticas, orientações, recomendações, normas, 

especificações,
▫ Práticas.

• 2) Os quadros de interoperabilidade estabelecidos pelas AP’s a 
nível nacional, regional ou local (ou num setor específico) 
devem estar alinhados com o QEI.

COM(2010) 744 – “Para a interoperabilidade 
dos serviços públicos” 



Em breve, ISA2, com 
dotação 

financeira para 2016-
2020 de c. 131 

milhões de euros



Site da plataforma JOINUP - https://joinup.ec.europa.eu/homepage



O caso de Espanha: Esquema Nacional de Interoperabilidad (ENI) 





Visão DGLAB para a interoperabilidade 
semântica

Referenciais DGLAB: 1.  MIP : “Metainformação para a Interoperabilidade”

• Esquema de metainformação 
que visa facilitar a 
interoperabilidade na gestão, 
utilização e acesso a recursos 
de informação (arquivísticos 
ou não);

• Elementos contentores com 
subelementos utilizáveis, 
(obrigatórios e facultativos) ...

• Compila outros esquemas e
normas (Dublin-Core ISO
15836-2003, ISO
23081-1:2006, Moreq, ...)

• Descreve: Identidade do
recurso, âmbito e conteúdo,
restrições, relações, elementos
adicionais, ...



Classe 
nível 1

Classe 
nível 2

Classe 
nível 3

Classe 
nível 3

Classe 
nível 2

Classe 
nível 3

Visão DGLAB para a interoperabilidade 
semântica

MEF

Referenciais DGLAB: 2. MEF: “Macroestrutura Funcional”

• Estrutura semântica que 
representa funções do Estado, 
organizadas de acordo com um 
modelo hierárquico, 
desenvolvido a dois níveis, 
concebido para servir de quadro 
de apoio à elaboração de planos 
de classificação funcionais.

• MEF v.2 (Março de 2013) cobre 
o universo da Administração 
Central e da Administração 
Local. 

Funções        Processos    
de negócio



Classe 
nível 1

Classe 
nível 2

Classe 
nível 3

Classe 
nível 3

Classe 
nível 2

Classe 
nível 3

Visão DGLAB para a interoperabilidade 
semântica

MEF



Funções de 
Apoio à 

governação

Funções de 
Suporte à 
gestão de 
recursos

Funções 
Normativa, 

Reguladora e 
Fiscalizadora

Funções 
Produtiva e 
Prestadora 
de serviço

150Planeamento e gestão estratégica
200 Execução da política externa 250 Administração das 

relações de trabalho
300 Administração de 

direitos, bens e serviços
350 Administração 

financeira

450 Reconhecimentos e 
permissões
500 Supervisão, controlo 

e responsabilização

400 Prestação de serviços de Identificação e 
registo
550 Execução de operações de segurança, 

proteção ou defesa
600 Administração da justiça
650 Prestação de serviços de proteção e 

inclusão social
700 Prestação de cuidados de saúde
710 Prestação de serviços de higiene e 

salubridade públicas
750 Prestação de serviços de ensino e formação
800 Prestação de serviços técnico e científicos, 

investigação e desenvolvimento
850 Execução de programas e ações de 

incentivo
900 Dinamização e comunicação
950 Administração da participação cívica 

100 Ordenamento jurídico e normativo

Macroestrutura Funcional (MEF): Modelo conceptual para 
a estruturação de funções e classes de 1º nível



MEF – Macroestrutura 
Funcional - v. 2 (2013)

(Excerto)
Com  nova classe Com  nova classe 

710. Prestação de 
serviços de 

higiene e 
salubridade 

públicas



MEF –
Macroestrutura 
Funcional v.2 
(2013) 



• São obrigações das entidades aderentes:
▫ a) Aplicar o MIP e a MEF no sistema de 

arquivo que utilizam, no prazo de 2 anos após 
a aceitação da adesão, por parte da CE; 

▫ b) Seguir integralmente as regras e propostas 
da MEF para a representação das funções de 
Estado (1.º e 2.º nível), na elaboração dos 
instrumentos de gestão de documentos de 
arquivo que venham a adotar (ex.: plano de 
classificação, tabela de seleção, plano de 
segurança e acessos);

▫ c) Contribuir ativamente para o 
desenvolvimento do Programa através da 
promoção, implementação e participação no 
processo de melhoria dos seus instrumentos.

• São direitos das entidades aderentes:
▫ a) Participar nas estruturas de gestão do 

Programa;
▫ b) Aceder e usufruir dos produtos e serviços 

inerentes ao Programa (ex.: consultoria, 
formação, workshops, etc).

PAEIS – Programa Administração Eletrónica e 
Interoperabilidade Semântica



Aderentes ao Programa “Administração Eletrónica e interoperabilidade semântica” (ex. 

fundadores – ant . 2011)

Ministério Entidade
Data de 
aceitação

MC DGARQ  - Direcção-Geral de Arquivos 02-05-2008

PCM SG-PCM - Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros 02-05-2008

PCM CEGER - Centro de Gestão da Rede Informática do Governo 02-05-2008

PCM IPJ - Instituto Português da Juventude 02-05-2008

MFAP SG-MFAP - Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e da Administração Pública 02-05-2008

MAI SG-MAI - Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 02-05-2008

MAOT
SG-MAOT - Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e Ordenamento do 
Território 02-05-2008

MEdu SG-MEdu - Secretaria-Geral do Ministério da Educação 09-12-2009

MCTES FCT - Fundação para a Ciência e a Tecnologia 09-12-2008

MADRP
SG-MADRP - Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas 16-12-2009

PAEIS – Programa Administração 
Eletrónica e Interoperabilidade 
Semântica



Participação na produção de 
orientações

Apoio à implementação *

(*- Para aderentes PAEIS)

Colaboração no desenvolvimento de 
instrumentos transversais 

(nos domínios da 
Classificação e Avaliação)

PAEIS 
Programa “Administração Eletrónica e Interoperabilidade Semântica”

A operacionalização do modelo 

MIP
MEF

+ 3.ºs níveis 
PC-MEF

Plano Classif. Adm.Local

Plano Classif. PCM, MEC, …

…

Formação, planos, apoio técnico, …
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Repositórios secundários 
(de objetos digitais autênticos)

Objetivo: informação autêntica, qualificada, não redundante (“only once”), e 
Interoperável (a partir de um modelo definido desde a produção)

Preservação de informação
contextualizada e selecionada

DGLAB: Criação de produtos 
transversais para a gestão da 

informação pública



• Modelo de valorização da informação pública 
(Proposta de RCM - AMA, 2012)*

• AMA, DGLAB e outras entidades procuram definir 
requisitos obrigatórios para qualificar sistemas de 
arquivo (e SEGA’s);

• Referenciais: ISO 30300, NP 4438, Moreq 2010, etc;
• Propostas para modelo de 

governação/responsabilidade;
• Requisitos;
• Auditoria;
• Interoperabilidade semântica (MIP+MEF obrig.);
• Preservação digital;
• Modelo de maturidade;
• Adesão obrigatória da Administração Local Modelo de governação  tripartido:

caso ACE
*-Brevemente em reapreciação, segundo a AMA.

MEF: De ativo semântico de adesão 
voluntária a obrigatório?





Muito obrigado pela vossa atenção!

pedro.penteado@dglab.gov.pt


